PARECER Nº 1615, DE 2004

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROCESSO RGL 08521/2003.

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da XI CRI.

O presente processo teve início com o documento intitulado “Manifesto Pela Paz com Justiça”, encaminhado à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, subscrito pelo Sr. Ari Friedenbach e Sra. Lenice Silva Caffé, que sugerem uma consulta à população sobre alterações das regras de punição de menores autores de crimes graves.


O Sr. Ari e Sra. Lenice são pais do jovem casal de namorados Liana Friedenbach e Felipe Caffé, assassinados brutalmente por um menor de 16 anos, no município de Embu-Guaçu/SP.


O processo foi devidamente protocolado e autuado, sendo remetido à Comissão de Segurança Pública, conforme dispõe o § 16 do art. 31 do Regimento Interno.


Distribuído ao nobre Deputado Conte Lopes, expôs extensamente os fatos originários dessa trágica ocorrência. Defendeu o Ilustre Parlamentar seus motivos pessoais e de convicção, argumentando pela diminuição da idade penal. Ao final, propôs uma MOÇÃO apelando ao Sr. Presidente da República e ao Congresso Nacional, no sentido de alterar a redação do art. 228 da Constituição Federal, reduzindo a maioridade penal para 16 anos e alterar as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de modo a penalizar menores infratores.


Ao pedir vistas do presente processo, verifiquei que o assunto merece reflexão mais aprofundada e ampla discussão com a sociedade brasileira, devido ao alto grau de complexidade e às diversas correntes de pensamento. Afinal,o ambiente democrático e os pilares da república exigem que temas dessa importância sejam amplamente debatidos com a sociedade.


O “Manifesto pela Paz com Justiça” não propugna a defesa da redução penal, mas remete a demanda à consulta popular.


Mesmo assim, antecipou-se o nobre Deputado Conte Lopes e entendendo equivocadamente que o “manifesto” requeria tal assertiva propôs uma MOÇÂO ao Presidente da República, nesse sentido.

          O tema da redução da idade penal é recorrente. A cada novo crime de impacto, cometido por adolescentes, principalmente se as vítimas pertencem às camadas mais abastadas da sociedade, o tema volta à baila e parece que a única solução que se vislumbra é a redução da maioridade penal.


Discordamos veementemente dessa posição.


Tanto o aludido “manifesto” quanto o “relatório” do Parlamentar já mencionado sofrem dos mais difíceis sentimentos que a humanidade pode experimentar.  O sentimento da dor da perda. O sentimento da emoção pela ausência de pessoas queridas. O sentimento do revanchismo. O sentimento da justiça a qualquer preço. Enfim, o sentimento de revolta pela barbárie cometida contra filhos inocentes.


Estamos irmanados na dor da família, com profunda emoção e consternados pelo ato desumano e brutal cometido contra os jovens Liana e Felipe, no entanto, legislar debruçados sobre esse momento definindo um padrão de punição  para toda a nação brasileira parece despertar uma reflexão mais demorada e amplamente democrática.


Ao questionarmos o ato infracional de menores em todo o Brasil será preciso buscar na formação antropológica e sociológica do povo brasileiro respostas plausíveis e fortemente sustentáveis que permitam colocar atrás das grades inimputáveis. Sem essa análise dificilmente se poderá adotar uma medida punitiva justa e livre  do cruel exame da consciência.


O esfacelamento das regras de conduta social no Brasil, somados ao caos econômico, à miséria social e ao desmembramento do núcleo familiar, não apontam honestamente para uma solução carcerária contra menores infratores.


No Brasil, nas últimas décadas, tornou-se banal a prostituição infantil, nada se fez com relação aos “trombadinhas”  das décadas de 70 e 80, o trabalho escravo de menores, a fome rondando as famílias, a falta de educação, as favelas se proliferando, o crime se alastrando, o tráfico aliciando crianças e a quebra das regras civilizadas de convivência.

         Não se considera, em geral, ao se travar o debate sobre a questão da maioridade penal, a realidade que está na base do problema: que o Brasil conta com milhões de crianças e adolescentes que carregam uma história de humilhação, desprezo, discriminação, analfabetismo, fome e desagregações de toda ordem.


Esse é o retrato do país, para ser o menos preciso possível. Aqui é que se pretende implantar a redução penal. É exatamente nesse mar de lama social que alguns defendem jogar menores nos cárceres podres do sistema penitenciário brasileiro. Aliás, nosso sistema carcerário está falido, não recupera ninguém e, ainda, contribui para o aumento da violência.

          Há que se pensar,antes de tudo,na implementação de políticas públicas que garantam às crianças e adolescentes os mínimos sociais, que os livrem do abandono material,intelectual e moral a que estão submetidos atualmente.


O “Manifesto pela Paz com Justiça” se expressa por várias vezes na frase “inclusão social”, argumentando que “políticas de inclusão social são mecanismos que a sociedade necessita para prevenir a barbárie e a violência”.  Parece-nos que o caminho apontado no “manifesto” é mais humano, justo e responsável, do que simplesmente diminuir a idade penal para 16 anos. Esse sim, será um artifício com vestimenta de vingança. Aliás, algumas pesquisas indicam que parte da população consultada seria favorável à pretendida diminuição penal. Pudera! O povo assustado e desamparado pelo poder público acredita que colocando os menores atrás das grades irá resolver todos os seus problemas de segurança.


Outra mensagem do citado “manifesto” também merece reflexão, diz o 3º § da folha 3: “mesmo na questão tocante à imputabilidade penal do agente maior e capaz, a efetividade da sanção se afigura frágil e despida do alcance de resultados de reinserção social ou de seu caráter punitivo, acautelatório ou preventivo de futuras ocorrências”. Ora, se o próprio “Manifesto pela Paz com Justiça” admite que o sistema penal e carcerário está falido e não reinsere ninguém, como imaginar que esse mesmo sistema poderá punir e recuperar menores infratores.


Essa admissão tácita no bojo do manifesto nos permite extrair três lições totalmente livres de tendências, preconceitos ou idéias pré-concedidas.


Primeiro, o assunto é difícil e precisa ser amplamente debatido com a sociedade, obedecendo as conquistas democráticas do país.


Segundo, mesmo as pessoas abaladas emocionalmente por fatos criminosos escabrosos deixam escapar suas dúvidas quanto ao mérito do proposto.


Terceiro, não se pode desenvolver uma campanha para a redução da maioridade penal em cima exclusivamente de um ato nacionalmente repulsivo e revoltante.

          É oportuno registrar que estatísticas demonstram que nos países em que se reduziu a idade penal a criminalidade aumentou, ao invés de diminuir. Assim, Alemanha e Espanha, após as experiências de rebaixamento, voltaram a fixar a idade de 18 anos para a imputabilidade penal.


Antes de enveredar-me ao final, será necessário discorrer, ainda que brevemente, sobre qual mecanismo de amparo à criança e ao adolescente nosso país é dotado.


O ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) é uma lei de amparo aos menores. Trata-se de uma das legislações mais avançadas do mundo nessa área. Todavia, pouco se obteve de sucesso na prática. Ao entender que o menor é um ser humano em desenvolvimento e que merece a atenção da sociedade o ECA sinalizou que o menor é uma figura “sagrada” e que deveria ser  protegida integralmente pela sociedade.


Medidas sócio-educativas e de amparo do menor contra riscos, exposição e maus tratos conferidos pelo ECA  têm como objetivo o preparo do futuro brasileiro, do homem e da mulher com boa formação de caráter e princípios morais, para conviver de forma sadia na sociedade.Portanto, é preciso medidas de efetiva implementação do ECA, colocando-se em prática suas metas de reeducação.


O sistema no estado de São Paulo para acolhimento de menores infratores, abandonados ou em situações de risco é a Fundação Estadual do Bem Estar do Menor (FEBEM). Atualmente esse sistema possui 6.500 menores internados e 12.000 com medida sócio-educativa.


A permanência dos menores em unidades da FEBEM é horrível. Além da super lotação não há um programa de reinserção social que realmente dê uma chance de vida para essas pessoas. São constantes as rebeliões e as fugas, bem como os funcionários vivem sendo acusados de tortura. Os casos de mortes entre os menores são múltiplos e a reincidência é marcante. Alguns episódios deixaram estupefatos a população mais sensível do Estado, como foi o caso há alguns anos de uma rebelião quando um menor foi decapitado por outros menores, sendo sua cabeça arremessada para fora dos muros da Unidade. Isso apenas para resumir o pavoroso sistema de acolhimento de menores no Estado de São Paulo.


Por tudo o que foi relatado não vislumbro possibilidade alguma de acolher qualquer manifestação de redução da maioridade penal, enquanto perdurarem os critérios injustos, desumanos e discriminatórios com relação às vítimas da própria sociedade, que são os menores brasileiros.


Diante do exposto registro o meu voto pelo arquivamento do presente processo.

a) VANDERLEI SIRAQUE – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Vanderlei Siraque, propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 24/11/2004

a) Rosmary Corrêa – Presidente

Rosmary Corrêa – Vanderlei Siraque – Mauro Menuchi – Ubiratan Guimarães(com o parecer) – Conte Lopes.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XI CRI. 

O presente Processo é constituído pelo documento intitulado “Manifesto pela Paz com Justiça”, entregue aos Deputados desta Assembléia no dia 22 de novembro pp.,  pelo senhor Ari Friedenbach junto com a senhora Lenice Silva Caffé, pais de um casal de namorados barbaramente assassinados no Município de Embu-Guaçu, fato este que ganhou as manchetes da imprensa nacional e recolocou na ordem do dia o debate sobre a redução da maioridade penal. O pais dos jovens, durante a entrega do documento, faziam-se acompanhar de uma manifestação pública que, tendo partido do Colégio São Luís, onde estudavam as vítimas, percorreu várias avenidas da Capital até a sede deste Poder. 

Devidamente autuado, o referido Manifesto foi encaminhado a esta Comissão de Segurança Pública, para que o assunto seja apreciado nos termos do § 16 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado e sejam propostas as medidas cabíveis ao caso.  

Na qualidade de relator designado por este órgão, não podemos deixar, preliminarmente,  de manifestar a nossa profunda solidariedade para com os pais das vítimas, assim como louvar a memória do casal de jovens assassinados, ainda na flor da idade,  em condição tão vil e bárbara que causou um profundo mal-estar em toda a sociedade paulista, a qual, sensibilizada e perplexa,  trouxe de volta ao debate público a questão da maioridade penal em nosso pais, tendo em vista a participação de um menor, de 16 anos, alcunhado Xampinha, tido como principal responsável pelo tenebroso crime, inclusive pela morte, com 15 facadas, da adolescente Liana Friedenbach, a qual, segundo o que se supõe, tenha sido, antes de executada, submetida a inomináveis sevícias pela quadrilha integrada pelo menor.

De há muito a sociedade brasileira e paulista tem colocado sob suspeição os dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA que prevêem as famigeradas Medidas Sócio-Educativas como resposta aos atos infracionais cometidos por adolescentes e, por extensão, questionado o próprio texto constitucional que, no seu artigo 228, proclama que são penalmente inimputáveis os menores de 18 anos.
Os defensores da atual ordem constitucional têm insistido que menores de 18 anos encontram-se em processo de formação de sua personalidade,  não tendo portanto uma consciência precisa de seus atos e, em conclusão, não podendo ser imputados pelos atos infracionais que venham a cometer, devendo assim ser submetidos às referidas medidas sócio-educativas, de forma a reeducá-los e prepará-los para o reingresso na sociedade.  

Ora, em que pesem os argumentos apresentados pelos defensores da atual ordenação, custa crer que no caso em estudo, possa-se, sob qualquer ângulo que se observe a questão, acreditar sinceramente que o menor de codinome Xampinha não tivesse consciência precisa da gravidade, brutalidade, crueldade e monstruosidade dos atos que, de forma calculada e implacável, aceitou praticar e de fato perpetrou com a frieza típica de criminosos contumazes, ou ainda de um perturbado mental. 

Aliás, o menor Xampinha, segundo o noticiário, à época dos fatos, cumpria modalidade de medida sócio-educativa denominada liberdade assistida. (inciso IV do artigo 112 do ECA), em virtude de homicídio contra um morador de sua região. 

Ora, argumentam os incansáveis defensores dos direitos humanos, os menores, na verdade não são completamente impunes, pois estão sujeitos, no caso de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa, à medida de internação (inciso I do artigo 122 do ECA), o que segundo eles caracteriza uma modalidade adequada de punição. 

Todavia, nunca é demais repisar que, apesar dos desmentidos, o Estatuto é incisivo quando proclama de forma inapelável que o período de internação não pode exceder 3 anos ( § 3º do artigo 121 do ECA) Nesse prisma, é difícil conceber que o responsável pelos brutais acontecimentos de Embu-Guaçu, passados 3 anos do ocorrido, seja devolvido ao convívio social, o que constitui, além do grave risco de novos crimes, um verdadeiro ultraje ao senso de justiça da sociedade e um grande incentivo à pratica de delitos pelos menores, certos que ficam de sua quase total impunidade. 

O Manifesto entregue aos Deputados desta Assembléia inicia-se com uma afirmação sucinta: Essa mobilização expressa um anseio social: o anseio de paz com justiça. 
Paz com Justiça é o clamor dos pais dos jovens assassinados e o desejo de toda a sociedade, que já não vê perspectiva alguma face à onda de criminalidade e de impunidade consentida que grassa em nosso país. 

Instados a se manifestarem, o senhor Ministro da Justiça ocupou a televisão para, cioso de seus reconhecidos princípios e insensível à dor alheia, declarar que é radicalmente contra a redução da maioridade por considerá-la ineficaz no combate à violência. Afirmação idêntica fez o Ministro Nilson Naves, Presidente do Superior Tribunal de Justiça. Para completar, outro Ministro encontrou espaço para declarar que “a elite brasileira quer resolver o problema da violência diminuindo a idade com que as crianças vão para a cadeia em vez de aumentar a idade com que elas saem da escola”. 

Não faltaram outros como um Senador da bancada paulista, que recepcionou o senhor Ari Friedenbach em Brasília com mais uma de suas preleções sobre as virtudes de um programa de renda mínima, tido como panacéia para todos os males da sociedade brasileira, inclusive para impedir crimes como o de Embu-Guaçu. Por sua vez, prestigioso jornal paulistano não deixou por menos: em editorial declarou que é preciso ...promover a inclusão social com mais educação  e alternativas de trabalho, e que não será encarcerando adolescentes  e crianças, mas oferecendo-lhes condições para escapar da criminalidade, que esse triste panorama poderá mudar. 

Vale dizer que será preciso esperar até que o Brasil realize o ideal da completa inclusão social, o que não parece ter acontecido em nenhum lugar do mundo, para só então punir os infratores ?! Enquanto se aguarda, cruzem-se os braços frente à barbárie, é o que proclamam esses arautos. 

Paz com justiça, nos aconselham os pais dos adolescentes assassinados. Paz, que teremos, se tivermos a coragem de afastar do convívio social aqueles que, por seus atos, demonstram estar incapacitados de viver em harmonia na sociedade. E Justiça, que teremos, quando tivermos igual coragem para punir na exata proporção do agravo cometido, abandonando por completo os falsos humanismos. 

Pesquisa realizada pela Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, antes dos acontecimentos examinados, dava conta que 89% dos brasileiros são favoráveis à redução da maioridade penal para 16 anos. Pesquisa CNT/Sensus, publicada em 08/12 do corrente, apontava que são 88,1% da população os que defendem a redução da maioridade, contra 9,3 que se disseram contra. 

Para nós, antigos defensores da redução da maioridade penal, crimes bárbaros como os que vitimaram Liana Friedenbach e Felipe Caffé, embora há que se admitir que a desigualdade e a exclusão social constituem um caldo de cultura para a proliferação da delinqüência e da criminalidade, não podem ser explicados, ou ainda justificados, como querem alguns,  pelas condições sociais reinantes no nosso país. 

Não se pense que esse crime constitui fato isolado e excepcional. Só anhou a atual dimensão devido à condição social  das vítimas, visto que crimes semelhantes são cometidos quase todos os dias, em especial contra as camadas menos favorecidas da sociedade, sem que os fatos cheguem a alcançar a devida notoriedade. Aliás, não é por outro motivo que a reivindicação da pena de morte é comum entre as classes menos abastadas.  

Não se pense também que aqueles que cerram fileiras junto a nós acreditam ingenuamente, como nos acusam, que o rebaixamento da maioridade penal irá resolver o problema da criminalidade. Temos perfeita consciência que com essa medida se ataca apenas parte do problema, que existe desde o começo dos tempos e, infelizmente, permanecerá acoimando a sociedade humana. 

De fato, o rebaixamento da maioridade penal, estamos certos, embora vá debelar parte do surto de criminalidade que acomete a sociedade brasileira, atende mais a reivindicação por justiça, que constitui anseio dos mais genuínos e arraigados do homem em sociedade.  Uma sociedade que vacila em aplicar a justiça, dissemina a sensação de intranqüilidade e de impunidade entre os seus membros e acaba por minar as próprias bases de sua sustentação.

Sendo assim, certos de estarmos em perfeita consonância com os mais legítimos anseios de esmagadora parte da sociedade brasileira e paulista, propomos à deliberação dos nobres integrantes desta Comissão a seguinte 

MOÇÃO  

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos regimentais, apela para o senhor Presidente da República e demais autoridades, bem como para os membros do Congresso Nacional, no sentido de, através de iniciativa competente, alterar a redação do artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo a maioridade penal para 16 anos, em conformidade com a vontade de esmagadora parcela do povo brasileiro, ou ainda alterar disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, de modo a penalizar adequadamente menores infratores que consumam crimes de alto potencial ofensivo contra a sociedade.”

a)   CONTE  LOPES -  Relator

